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26. Remuneração paga aos empregados e administradores  
A estrutura de gerenciamento de riscos e capital do Banco atende ao 
previsto na Resolução CMN nº 4.557/2017 e se aplica a toda a Institui-
ção, incluindo esferas colegiadas e estratégicas de decisão e ao Diretor 
de Riscos, Chief Risk Officer - CRO, dispondo de:

▪ Política de Gestão Integrada de Riscos e de Capital que é aplicada 
em todos os processos corporativos, tendo como objetivo fornecer 
princípios e diretrizes para a gestão contínua e integrada dos riscos e 
capital de forma alinhada aos normativos vigentes, ao planejamento 
estratégico, e ao apetite a risco definido. Que tem como escopo as 
diretrizes para gestão dos principais riscos aos quais a Instituição 
está exposta: 
Risco de crédito; Risco de mercado; IRRBB; Risco operacional; Ris-
co de liquidez; Risco cibernético; Risco de integridade; Risco legal; 
RSAC.
▪ Declaração de Apetite por Riscos (Risk Appetite Statement – RAS); 
▪ Comitês em níveis táticos e estratégicos, valorizando as decisões 
colegiadas no âmbito da gestão de riscos e de capital;
▪ Programa de Testes de Estresse - Análise de Sensibilidade; 
▪ A governança no gerenciamento de riscos adota também a aborda-
gem das três linhas. Onde:

A primeira linha, representada pelas áreas de negócio e áreas de supor-
te, responsáveis por identificar, avaliar, reportar e gerenciar os riscos 
decorrentes de suas atividades, pela execução dos controles e mitigado-
res de riscos, e pela definição e implementação de planos de ação para 
garantir a efetividade do ambiente de controle.
Como parte da segunda linha, a área responsável pelo gerenciamento 
de riscos (GERIS), fornece expertise complementar, apoio, monitora-
mento e questionamento quanto ao gerenciamento de riscos, incluin-
do: Desenvolvimento, implantação e melhoria contínua das práticas de 
gerenciamento de riscos nos níveis de processo, sistemas e entidade; 
O atingimento dos objetivos de gerenciamento de riscos, como: con-
formidade com leis, regulamentos e comportamento ético aceitável; 
controle interno; segurança da informação e tecnologia; sustentabili-
dade; gerenciamento de capital.
A terceira linha é representada pela Auditoria Interna.

a) Risco de liquidez
O monitoramento da exposição ao risco de liquidez visa detectar possí-
veis descasamentos entre pagamentos e recebimentos que podem afe-
tar a capacidade de geração de caixa e o equilíbrio financeiro do Banco. 
O monitoramento dos níveis de exposição ao risco de liquidez é rea-
lizado permanentemente e as informações geradas são reportadas às 
alçadas competentes para a tomada de decisão. 
Os indicadores de disponibilidades de recursos de curto prazo, calcu-
lados pelos métodos de análise conservador e moderado, apresenta-
ram saldos positivos, demonstrando disponibilidade de recursos que 
mitigam o risco de liquidez.
Em 31 de dezembro de 2023, o portifólio de TVM registrou volume 
de recursos marcados a mercado no total de R$ 17.607.386 mil, ante 
R$ 12.608.030 mil em 31/12/2022, representando crescimento de 
40%. Na composição do portfólio, a grande maioria dos ativos, estão 
alocados em títulos públicos e operações compromissadas, corres-
pondendo a 85,84% da carteira de tesouraria, em um montante de 
R$ 15.113.938 mil, ante R$ 9.816.953 mil, representando 77,86% 
da mesma carteira em 31/12/2022. Ademais, vale destacar que o 
volume de estoque em Tesouro Selic, Instrumento Financeiro de al-
tíssima liquidez no mercado secundário, corresponde 75,26% do total 
do portifólio TVM, ante 62,25% em 31/12/2022.
O Banco utiliza-se ainda, para acompanhamento do risco de liquidez, 
do monitoramento do fluxo de liquidez consolidado por vértice, do 
controle do Índice de Liquidez de Curto Prazo (ILCP) e de simulações 
de cenários de estresse.

b) Risco de crédito    
A gestão do risco de crédito no Banco está balizada em Política de 
Gestão Integrada de Riscos e de Capital e na Declaração de Apetite por 
Riscos (RAS), aprovadas pela Diretoria e pelo Conselho de Administra-
ção e tem o propósito de estabelecer estratégias, rotinas, sistemas e 
procedimentos direcionados à mensuração e mitigação da exposição 
ao risco de crédito, à prevenção e redução da inadimplência e manu-
tenção da boa qualidade do crédito em todas as operações em que o 
Banco atua como uma das contrapartes.
Objetivando aplicar os recursos próprios e os recursos administrados 
em nome de terceiros de maneira eficiente, sejam eles de natureza 
orçamentária ou não, a gestão de risco de crédito permite a amplia-
ção do volume de operações de crédito do Banco, com probabilidades 
positivas de retorno dos créditos concedidos, assegurando ou atuando 
de forma coadjuvante para que haja: melhoria da qualidade de crédito 
da instituição; otimização das aplicações de recursos, com definição de 

melhores spreads e qualidade das garantias; minimização do nível de 
exposição do capital do Banco, e crescimento da margem de segurança 
de retorno do crédito concedido; aumento da capacidade operacional 
da instituição; maior transparência do processo creditício; aumento da 
agilidade no processo de análise e decisão creditícia.
No modelo interno de avaliação de risco de crédito estão inseridas as 
diretrizes de gestão desse tipo de risco, cuja finalidade é identificar, 
mensurar e ponderar a exposição do Banco em suas operações de 
crédito, permitindo o estabelecimento de rating para o tomador e res-
pectivas operações creditícias.
A classificação dos créditos do Banco distribui-se em diferentes níveis 
de risco (rating), levando-se em conta as características e o perfil do 
tomador de crédito e da operação, qualificando o risco mínimo em 
nível “AA” e o risco máximo em “H”. A política adotada pela Instituição 
baseia-se em somente realizar operações de crédito com pleiteantes, 
pessoa física ou jurídica, cujo nível de risco esteja situado entre os 
ratings AA e C, inclusive, entre os níveis de risco de crédito previstos 
pela Resolução CMN n.º 2.682/1999.
O Banco é responsável pela classificação do cliente e da operação no 
nível de risco correspondente, sendo efetuada com base em critérios 
consistentes e verificáveis, amparada por informações internas e ex-
ternas, contemplando, além dos critérios já implementados no modelo 
interno de avaliação, fatores como situação econômico-financeira, grau 
de endividamento, capacidade de geração de resultados, fluxo de cai-
xa, administração e qualidade de controles, pontualidade e atrasos nos 
pagamentos, contingências, setor de atividade econômica, gestão de 
garantias etc.
Desse modo, incorporando melhorias ao seu processo de gestão e as 
melhores práticas do mercado bancário, a instituição vem realizando 
o aprimoramento dos modelos utilizados na avaliação de risco de cré-
dito de seus clientes, o que abrange análise das matrizes de migração 
de risco registradas no Banco, teste de relevância das variáveis e 
backtesting dos modelos, em conformidade com a política institu-
cional de gestão do risco de crédito à vista das diretrizes de Basiléia 
II, Resolução CMN nº 4.557/2017 que dispõe sobre a estrutura de 
gerenciamento de riscos e a estrutura de gerenciamento de capital e 
da Resolução CMN nº 4.677/2018 que estabelece limites máximos de 
exposição por cliente e limite máximo de exposições concentradas.

c) Risco de mercado    
O Banco mantém processo permanente de monitoramento de suas ex-
posições ao risco de mercado, tendo como principais fatores de riscos 
as operações sujeitas à variação das taxas de juros e dos índices de 
preços.
No processo de gestão de risco de mercado são estabelecidos os limi-
tes máximos de exposição por fator de risco, tipo de papel e limite de 
VaR, além dos critérios utilizados na classificação da carteira de nego-
ciação (trading), conforme Resolução BCB nº 111/2021.
A mensuração do risco de mercado é realizada através do modelo de 
value at risk (VaR), calculado para 1 dia, para as diversas carteiras do 
Banco. O sistema importa e consolida as informações de bases exter-
nas (Bacen, B³ - Brasil Bolsa Balcão e Anbima) e internas (sistemas 
legados), para auferir o valor do VaR. A validação do modelo é respal-
dada pela metodologia das médias móveis exponenciais ponderadas 
(EWMA). 
Em 31 de dezembro de 2023, o VaR calculado para a carteira Banco1  e 
para a carteira Tesouraria2  foi de R$ 5.545 mil e R$ 2.935 mil respec-
tivamente, ante R$ 8.636 mil e R$ 4.419 mil em 31/12/2022, estando 
dentro dos limites de referência de 11,50% e 8,43% respectivamente, 
ante 19,55% e 13,85% em 31/12/2022. Os valores calculados para o 
VaR das posições Banco e Tesouraria estão em conformidade com os 
limites estabelecidos na Política de Gestão Integrada de Riscos e de 
Capital, em status Normal, com posições inferiores aos limites de VaR 
estabelecidos.

Análise de sensibilidade 
O Banco mantém um processo permanente de monitoramento de to-
das as posições expostas ao risco de mercado, sendo realizada rotinei-
ramente a análise de sensibilidade, avaliando as posições da instituição 
em condições extremas no cenário econômico.
Para risco de mercado, são utilizados três cenários nos quais se ve-
rifica o comportamento do VaR no cenário normal de mercado, e nos 
cenários de estresse de 25% e 50% dos indicadores utilizados para 
projeção de MtM.
No cálculo do estresse são utilizadas como parâmetros de referên-
cia as curvas de mercado: cupom – BMF/IGPM, cupom - BMF/IPCA, 
cupom IGPM/NTN-Anbima, cupom IPCA/NTN-Anbima, Cupom sujo 
USD, cupom TR, PRÉ, USD brl. 
Os níveis de estresse de 25% e 50% atribuídos para o modelo estão 
descritos a seguir:


